
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2022  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2022 

 

 
EDITAL DE DISPENSA 

 
4. DO OBJETO 

 
3.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de kits de 

cestas básicas, para atender as demandas da Secretaria de Assistência Social do 

Município de Pescaria Brava/SC. 

 
4. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 A aquisição dos Kits de Cestas Básicas, em atendimento ao disposto na 

Política Nacional de Assistência Social, justifica-se mediante o interesse público de 

proceder a distribuição realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social às 

pessoas que se encontram em situação de emergência e vulnerabilidade social 

temporária. 

2.2 Nessa perspectiva, a alimentação constitui um direito social, por ter sido 

inserido no capítulo dos direitos sociais da Constituição Federal de 1988, consagrado 

em seu artigo 6º, por meio da Emenda n. 64/2010, a qual passou a garantir a segurança 

alimentar como direito inerente a dignidade da pessoa humana, incorporando a 

alimentação adequada a um patamar civilizatório no Brasil.  

2.3 A Secretaria de Assistência Social é considerada a porta de entrada para o 

acesso das famílias em situação de vulnerabilidade e/ou risco social aos serviços 

públicos e ao sistema de garantia de direitos. Tem como responsabilidade, mediante 

os meios cabíveis, realizar a acolhida, os atendimentos psicossociais, 

acompanhamentos, encaminhamentos e referenciamentos para a inclusão dos 

usuários e de suas famílias nos programas sociais e serviços ofertados. 

2.4 Conforme o levantamento de dados efetuado pela Secretaria de Assistência 

Social, uma boa parte da população bravense possui renda familiar extremamente 

baixa, que impossibilita o custeio da alimentação de todos os membros desses núcleos 

familiares, sendo responsabilidade do ente municipal suprir todas as deficiências 

nutricionais destas famílias, através da doação de cestas básicas. 

2.5 As cestas básicas a serem adquiridas e distribuídas, de acordo com as normas 



 

específicas, têm como escopo possibilitar a Secretaria solicitante a dar cumprimento 

ao disposto na legislação que impõe o dever de Estado para fornecimento de 

alimentos à população, possibilitando o acesso aos munícipes à segurança alimentar 

prevista na Carta Magna. 

2.6 Desse modo, tais aquisições justificam-se por ser medida que pretende 

assegurar às pessoas condições mínimas sociais, em cumprimento ao disposto na 

legislação brasileira, que prevê que a alimentação adequada é direito fundamental do 

ser humano, devendo o Poder Público adotar as políticas que se façam necessárias 

para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população, 

implementando programas e ações com vistas em assegurar esse direito, priorizando 

a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população em situação de 

vulnerabilidade social.  

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

3.1 Para fins de consecução do objeto do qual se pretende a contratação serão 

adquiridos os    produtos, conforme quantitativo constante no quadro abaixo: 

 

 

SEGMENTO: CESTA BÁSICA 

 

 

CONTEÚDO DAS CESTAS DE ALIMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

1 Pacote de Açúcar  branco cristal, de primeira 

qualidade, sem umidade, cor clara características e 

sem nenhum tipo de sujeira (Pct c/ 5 kg). 

5 kg 01 

02 

1 Pacote de Arroz parboilizado, tipo 1, polido, 

longo, fino sem sujeiras, presença de parasitas 

larvas ou bolores. (Pct c/ 5kg) 

5 kg 01 

03 
01 Pacote de Sabão em pó, pacote com 800g Pct 

800g 
01 

4.  
4. I

T

E

M 

 
UN

D 

 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 

QNT. MÁXIMA A 

SER 

CONTRATADA 

VALOR 

UNIT 

COTADO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

 
01 

 
01 

Cesta Básica, embalada 

em fardo transparente 

resistente. Constituída 

dos elementos abaixo 

relacionados. 

455(Quatrocento
s e Cinquenta  e 

Cinco) 

R$ 114,28 
 

R$ 51.997,40 



 

04 
02 Sabonetes – diversas fragrâncias de 150g Pct 

150g 
02 

05 

01 Pacote de Farinha de trigo especial sem 

fermento; contendo farinha de trigo especial, 

brancos, com glúten, sem conservantes ou aditivos 

(Pct de 1 Kg) 

Pacote 

1 kg 
01 

06 

2 Pacote de Feijão preto tipo 1 - limpo de primeira 

qualidade, constituído de no mínimo 90% dos grãos 

na cor característica a variedade predominante. De 

tamanho e formatos naturais, maduros, limpos e 

secos. Sendo permitido no Máximo 2% de 

impurezas e materiais estranhos e livres de 

parasitas.  

(2 Pct de 1 kg) 

Pacote 

2 kg 
02 

07 
01 Pacote de Leite em pó, instantâneo, 400 g Pct 

400g 
01 

08 

02 Pacotes Macarrão espaguete; sem sujidades, 

presenças de parasitas, larvas ou bolores. (pct de 

500 g) 

Pct 

500g 
02 

09 
01 Pacote de Farinha fubá de milho , pacote com 

1Kg 

Pct 1 

kg 
01 

10 

02 Litros de Óleo de soja refinado sem colesterol –

frascos de 900 ml, sem amasso, vazamentos e 

ferrugens e que contenham data de validade 

Frasco 

900 ml 
02 

11 
01 Pacote Biscoito sortidos de primeira qualidade 

(Pct de 500 Kg 

Pct 

500g 
01 

12 

01 Pacote de Pó de café; torrado e moído, 

tradicional, com selo de pureza ABIC. (Pct de 500 

kg). 

Pct 

500g 
01 

13 
01 Pacote de Sal; refinado iodado, embalagem de 1 

Kg em saco plástico transparente, reforçado 
Kg 1 k 01 

14 
03 Caixinha de Gelatina em pó diversos sabores, 

35g  
Cx 35g 03 

15 01 Caixinha de Creme dental 90 g CX 90g 01 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A aquisição de Kits de Cestas Básicas, para atender as demandas da Secretaria 

de Assistência Social do Município de Pescaria Brava/SC, encontra respaldo nos 

artigos 72, 73 e 75 da Lei n. 14.133 de 1º de Abril de 2021, e suas posteriores 

alterações, bem como outras disposições cabíveis ao caso em lume. 

 

 

4. DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA 

RECEBIMENTO DO         OBJETO 

 



 

4.1 O recebimento e aceitação dos itens serão observados, no que couberem, as 

disposições da Lei n. 14.133/21. 

4.2 O recebimento e a aceitação do objeto desta contratação, está condicionado ao 

enquadramento nas especificações do objeto, descritas no Termo de Referência e 

obedecerão ao disposto no artigo 140, incisos I e II e seus parágrafos, da Lei n. 14.133, 

de 1º de Abril de 2021, no que lhes for aplicável. 

4.3 O local de entrega dos itens será na sede da Assistência Social, situada na 

Estrada Geral Taquaraçu, Município de Pescaria Brava/SC. 

4.4 O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze dias), contados do recebimento 

da Nota de Empenho pela Contratada, sendo que o local e horário de entrega serão 

definidos e estabelecidos mediante Ordem de Fornecimento expedida pelo fiscal do 

Contrato. 

4.5 Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou 

caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não 

estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas 

básicas constantes no empenho. 

5.5.1 Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original 

íntegra e embalados em saco transparente, conforme disposto no item anterior. 

5.5.2 Não serão aceitos produtos em embalagens ou condições diferentes das 

solicitadas. 

4.6 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão 

apresentar amassados, arranhões e/ou deformidades. 

4.7 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou 

qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade do produto, bem como, 

não serão aceitos produtos podres, danificados ou passados. 

4.8 Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e 

prazo de validade, que seja de no mínimo 6 (seis) meses, a contar da data da entrega, 

salvo aqueles que o prazo de validade é menor devido à sua composição ou método 

de produção (produtos pasteurizados, fermentados, etc.), sendo este nunca inferior a 

70% (setenta por cento) do indicado no rótulo, os quais deverão constar na 

embalagem a data de fabricação e validade dos mesmos. 

4.9 A Contratada deverá possuir capacidade de entrega dos itens compatível com 

as características e quantidades dos objetos da contratação, estabelecidas no Termo 

de Referência. 



 

4.10 Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 

do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 

os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor, conforme diploma legal. 

4.11 Os produtos deverão possuir registro em órgão competente relacionados ao 

tipo de produto (Ministério da Saúde, ANVISA, MAPA, dentre outros). 

4.12 Ao Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer tempo, a qualidade 

do serviço prestado pela Contratada, a fim de evidenciar o cumprimento das 

exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar os documentos 

comprobatórios para fins de verificação. 

4.13 Os produtos deverão ser transportados em veículos que contemplem as 

condições sanitária mínimas pra manter a integridade e composição dos gêneros 

alimentícios e de higiene, considerando a criticidade das situações de calamidade, de 

modo a preservar o estado de saúde das pessoas que receberão os Kits. 

4.14 Os produtos não deverão estar em contato direto com o piso do veículo, 

fissura, buracos e ferrugem. 

4.15 Para veículos que não possuam cobertura, as cestas devem estar cobertas por 

lonas impermeáveis do tipo encerrado, de forma que as mesmas não entrem em 

contato com o ambiente durante o transporte. 

4.16 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação sobre 

alimentos, inclusive as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

4.17 Após a entrega do objeto, caso esteja comprovado o não cumprimento das 

especificações do mesmo, o município reserva–se o direito de os substituir, 

complementá-los ou devolvê-los. 

4.18 Ocorrendo a rejeição em algum produto a CONTRATADA será notificada 

pelo fiscal do contrato, para a retirada dos mesmos dentro do prazo que lhe será 

fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 

4.19 A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior 

implicará na aplicação das sanções previstas no artigo 155 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.20 O Município reserva para si o direito de recusar os produtos entregues em 

desacordo com o presente Edital, devendo a CONTRATADA acatar a recusa, 



 

fornecendo os produtos na forma requerida pelo Município, sem que isto lhe agregue 

direito ao recebimento de adicionais. 

 

5. DOS VALORES E DA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

5.1 O valor total estimado para a prestação de serviços deve estar compatível com os 

preços praticados no mercado, sendo que o pagamento pelos serviços ocorrerá como 

consta na minuta do Contrato.  

5.2 A dotação e despesas são as seguintes:  

Despesa 22 - R$ 26.000,00           

Despesa 07 - R$ 29.919,50  

 

6. FORMA DE PAGAMENTO E PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

6.1 O pagamento do Contrato será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem 

Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em 

que a Contratante atestar a execução do objeto do Contrato. 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do 

Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso 

ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no artigo 68 da Lei n. 14.133/21. 

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à 

Contratante.  

6.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  

6.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de 



 

Cadastro do Município para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no Contrato.  

6.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da 

Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

6.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes 

na proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento de 

cobrança emitido com dados divergentes. 

6.9 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, 

sanadas as incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

6.10 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas. 

6.11 O contrato em questão permanecerá vigente até a data de 31 de dezembro 

de 2022, a contar da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogadas 

em caso de influências externas, tais como eventualidades climáticas ou outros, 

devendo ser apresentadas justificativas técnicas pela empresa responsável pela 

execução.  

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 

No que se refere à DOCUMENTAÇÃO complementar a proposta, a 

CONTRATADA deverá apresentar: 

 

7.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

(regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  

 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 



 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 

7.2 A empresa deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, 

fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração 

Municipal, ou ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação 

deverá ser efetuada de forma prévia.  

 

7.3 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 

em: 

 

I.  Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência 

de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do 

artigo 62, § 3º e 64 da Lei n. 14.133/21; 

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento 

do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

III. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 

7.3.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, para as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

7.3.2 Relativos à Regularidade Fiscal:  

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

II. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições 

sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da 

Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991); 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 



 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa.  

7.3.3 Relativos à Físico-Financeira: 

I. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

II. Certidão de negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou 

Certidão Negativa de Ação Cível em que não conste ação de 

falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo 

cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, em conjunto com a 

apresentação de certidão emitida pelo sistema Eproc. 

 

8. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  

 

8.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado. 

IV. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidos no Contrato. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Contrato, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 



 

reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Contrato. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, 

competindo à Administração decidir os casos de dúvidas acerca do Contrato. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, 

modificações ou expansões no planejamento dos serviços objetos deste 

contrato, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução do contrato.  

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em 

processo formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e 

contratuais. 

 

8.2 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, na quantidade, qualidade, 

prazo e local indicados pela Contratante e no cronograma de execução do 

contrato, em estrita observância as especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 

garantia. 

II. Responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela 

Administração Pública, se responsabilizando pela integridade e 

funcionalidade dos produtos. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 



 

com os artigos 12, 13, 18 e 26 da Lei n. 8.078, de 11 de Setembro de 1990, 

que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

IV. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 

da Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, o produto com avarias ou 

defeitos. 

V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Assistência 

Social, inerentes ao objeto da presente licitação. 

VI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 

minuta do contrato. 

VII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, 

tampouco permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

VIII. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

IX. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos 

produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes 

deste instrumento. 

X. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si 

adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local 

de destino. 

XI. Apresentar, durante todo o prazo de vigência do Contrato, à medida que 

forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos 

documentos que comprovem as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

XII. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente 

e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte, e dentro de um 

prazo não maior que o original, as peças substituídas ou serviços executados 



 

com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados 

pelo Fiscal do Contrato, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 

emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou e qualidade 

inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer 

cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços 

recebidos pela Contratada, mas cujas irregularidades venham a surgir 

quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

XIII. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, 

seus empregados, representantes ou prepostos – direta ou indiretamente –, à 

Contratante, ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços 

prestados ou peças fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de 

validade das garantias, mesmo após o vencimento do Contrato. 

XIV. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento dos 

equipamentos e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 

XV. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, 

não será recebido definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela 

Contratada, sem ônus para esta. 

XVI. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 

reclamações devem ser atendidas prontamente, bem como dar ciência, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando 

da execução do fornecimento. 

XVII. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 

advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 

causados por seus prepostos à Contratante, ou terceiros. 

XVIII. Consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de 

entrega do produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de 

atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do 

fornecedor. 

XIX. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado o 

problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para a adoção das previdências cabíveis. 

XX. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 



 

XXI. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 

XXII. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância 

que possa atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento 

dos materiais, sugerindo medidas para corrigir a situação. 

XXIII. Responder por quaisquer danos moral, material, patrimonial e/ou pessoal 

causados à Contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por 

seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por 

omissão voluntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização e/ou acompanhamento pela Contratante. 

XXIV. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais 

advindas da contratação. 

XXV. Caberá à Contratada, os encargos advindos de reparos ou substituições 

necessárias em virtude de toda má execução, trabalho defeituoso ou 

executado fora das especificações da Municipalidade, devendo serem 

prontamente atendidas. 

XXVI. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para 

dirimir os trabalhos visando à correta execução de todas as etapas. 

XXVII. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, 

não podendo, em hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados 

em uma mesma embalagem/caixa. 

 

9. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi 

acordado. 

9.2 A fiscalização será exercida pela servidora Sra. Rosinete Rosa Sá, no interesse 

da Administração e não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratante, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

9.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico 

responsável, que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, 

adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de 



 

possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato. 

9.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

9.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 119 da Lei n. 14.133 de 1º 

de Abril de 2021, no que couber. 

9.7 O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo 

sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a 

supervisão, fiscalização técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas 

no Contrato. 

9.8 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias 

ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 117, §§ 

1º e 2º da Lei n. 14.133/21. 

9.9 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no 

Contrato, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes 

sanções, garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

Contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada em forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 



 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida no momento em que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o 

fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

10.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e 

serão compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às 

prestações a que corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, 

cobradas judicialmente. 

10.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas 

e danos decorrentes à Contratante. 

10.5 Ficam sujeitas às penalidades do Capítulo I, artigo 155 e ss. da Lei n. 14.133/21, 

as empresas ou profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência 

poderá ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 137 e ss. da Lei n. 14.133/21. 

10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observado o procedimento previsto na Lei n. 14.133/21. 

10.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 



 

competente. 

10.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias 

úteis. 

10.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar 

com a Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com 

as multas, de acordo com a gravidade da infração apurada. 

10.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor 

mensal do Contrato. 

10.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços 

serão repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

10.13 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da 

Contratada sob as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

10.14 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da 

Contratante; 

10.15 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

10.16 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

10.17 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito 

Municipal, independentemente da garantia de instância; 

10.18  A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

10.19 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

10.20 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para 

imposição da pena cabível; 

10.21 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de 

falta ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a 

Contratada não tenha conhecimento, através de intimação; 

10.22 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência 



 

pela Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo 

de execução. 

10.23 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas 

no contrato reverterão à Contratante. 

 

11. DA RESCISÃO 

a. O Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte e de pleno direito, a 

qualquer tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação 

judicial, quando a Contratada: 

b. Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

c. Transferir, parcialmente, a execução do objeto do contrato firmado entre as 

partes, sem a prévia autorização e anuência da Contratante; 

d. Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de força 

maior; 

e. Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previstas. 

f. O Contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 137 da Lei n. 14.133/21 

e alterações nas seguintes hipóteses: 

g. Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou 

falecimento do titular, no caso de firma individual; 

h. Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da Contratada, 

de forma que prejudiquem a execução do Contrato, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava; 

11.1Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava, a rescisão importará em: 

11.2 Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de 

Pescaria Brava e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

11.3 Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não 

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, 

a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 

a. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada 

a defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, 

efetivo ou potencial. 

b. Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas 



 

consorciadas. 

c. A Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em 

caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação 

imposta à Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

d. Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do 

artigo 137, inciso VIII da Lei n. 14.133/21, a Contratante decida rescindir o Contrato, 

antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer 

multa, desde que notifique a Contratada, por escrito, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

e. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 

entregue diretamente à Contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

f. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, 

assegurado o contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Os casos omissos no presente Edital serão solucionados com fulcro na Lei n. 

14.133, de 1º de Abril de 2021 e suas alterações, bem como as demais normas 

pertinentes. 

 

Pescaria Brava/SC, 20 de maio de 2022. 

 

 

 

Deyvisonn da Silva de Souza 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de kits de cestas 

básicas, para atender as demandas da Secretaria de Assistência Social do Município de 

Pescaria Brava/SC, conforme descritivo em anexo. 

 

SEGMENTO: CESTA BÁSICA  

 

 

CONTEÚDO DAS CESTAS DE ALIMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

1 Pacote de Açúcar  branco cristal, de primeira 

qualidade, sem umidade, cor clara características e 

sem nenhum tipo de sujeira (Pct c/ 5 kg). 

5 kg 01 

02 

1 Pacote de Arroz parboilizado, tipo 1, polido, 

longo, fino sem sujeiras, presença de parasitas 

larvas ou bolores. (Pct c/ 5kg) 

5 kg 01 

03 
01 Pacote de Sabão em pó, pacote com 800g Pct 

800g 
01 

04 
02 Sabonetes – diversas fragrâncias de 150g Pct 

150g 
02 

05 

01 Pacote de Farinha de trigo especial sem 

fermento; contendo farinha de trigo especial, 

brancos, com glúten, sem conservantes ou aditivos 

(Pct de 1 Kg) 

Pacote 

1 kg 
01 

06 

2 Pacote de Feijão preto tipo 1 - limpo de primeira 

qualidade, constituído de no mínimo 90% dos grãos 

na cor característica a variedade predominante. De 

tamanho e formatos naturais, maduros, limpos e 

Pacote 

2 kg 
02 

 
ITE

M 

 
UN

D 

 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 

QNT. MÁXIMA A 

SER 
CONTRATADA 

VALOR 

UNIT 

COTADO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

 
01 

 
01 

Cesta Básica, embalada 

em fardo transparente 

resistente. Constituída 

dos elementos abaixo 

relacionados. 

455(Quatrocento
s e Cinquenta  e 

Cinco) 

R$ 114,28 
 

R$ 51.997,40 



 

secos. Sendo permitido no Máximo 2% de 

impurezas e materiais estranhos e livres de 

parasitas.  

(2 Pct de 1 kg) 

07 
01 Pacote de Leite em pó, instantâneo, 400 g Pct 

400g 
01 

08 

02 Pacotes Macarrão espaguete; sem sujidades, 

presenças de parasitas, larvas ou bolores. (pct de 

500 g) 

Pct 

500g 
02 

09 
01 Pacote de Farinha fubá de milho , pacote com 

1Kg 

Pct 1 

kg 
01 

10 

02 Litros de Óleo de soja refinado sem colesterol –

frascos de 900 ml, sem amasso, vazamentos e 

ferrugens e que contenham data de validade 

Frasco 

900 ml 
02 

11 
01 Pacote Biscoito sortidos de primeira qualidade 

(Pct de 500 Kg 

Pct 

500g 
01 

12 

01 Pacote de Pó de café; torrado e moído, 

tradicional, com selo de pureza ABIC. (Pct de 500 

kg). 

Pct 

500g 
01 

13 
01 Pacote de Sal; refinado iodado, embalagem de 1 

Kg em saco plástico transparente, reforçado 
Kg 1 k 01 

14 
03 Caixinha de Gelatina em pó diversos sabores, 

35g  
Cx 35g 03 

15 01 Caixinha de Creme dental 90 g CX 90g 01 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A aquisição dos Kits de Cestas Básicas, em atendimento ao disposto na Política 

Nacional de Assistência Social, justifica-se mediante o interesse público de proceder a 

distribuição realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social às pessoas que se 

encontram em situação de emergência e vulnerabilidade social temporária. 

2.2 Nessa perspectiva, a alimentação constitui um direito social, por ter sido inserido 

no capítulo dos direitos sociais da Constituição Federal de 1988, consagrado em seu artigo 

6º, por meio da Emenda n. 64/2010, a qual passou a garantir a segurança alimentar como 

direito inerente a dignidade da pessoa humana, incorporando a alimentação adequada a 

um patamar civilizatório no Brasil.  

2.3 A Secretaria de Assistência Social é considerada a porta de entrada para o acesso 

das famílias em situação de vulnerabilidade e/ou risco social aos serviços públicos e ao 

sistema de garantia de direitos. Tem como responsabilidade, mediante os meios cabíveis, 

realizar a acolhida, os atendimentos psicossociais, acompanhamentos, encaminhamentos 

e referenciamentos para a inclusão dos usuários e de suas famílias nos programas sociais 

e serviços ofertados. 



 

2.4 Conforme o levantamento de dados efetuado pela Secretaria de Assistência Social, 

uma boa parte da população bravense possui renda familiar extremamente baixa, que 

impossibilita o custeio da alimentação de todos os membros desses núcleos familiares, 

sendo responsabilidade do ente municipal suprir todas as deficiências nutricionais destas 

famílias, através da doação de cestas básicas. 

2.5 As cestas básicas a serem adquiridas e distribuídas, de acordo com as normas 

específicas, têm como escopo possibilitar a Secretaria solicitante a dar cumprimento ao 

disposto na legislação que impõe o dever de Estado para fornecimento de alimentos à 

população, possibilitando o acesso aos munícipes à segurança alimentar prevista na Carta 

Magna. 

2.6 Desse modo, tais aquisições justificam-se por ser medida que pretende assegurar 

às pessoas condições mínimas sociais, em cumprimento ao disposto na legislação 

brasileira, que prevê que a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, 

devendo o Poder Público adotar as políticas que se façam necessárias para promover e 

garantir a segurança alimentar e nutricional da população, implementando programas e 

ações com vistas em assegurar esse direito, priorizando a promoção da saúde, da nutrição 

e da alimentação da população em situação de vulnerabilidade social.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A aquisição de Kits de Cestas Básicas, para atender as demandas da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Pescaria Brava/SC, encontra respaldo nos artigos 72, 

73 e 75 da Lei n. 14.133 de 1º de Abril de 2021, e suas posteriores alterações, bem como 

outras disposições cabíveis ao caso em lume. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS 

4.1 O recebimento e aceitação dos itens serão observados, no que couberem, as 

disposições da Lei n. 14.133/21. 

4.2 O recebimento e a aceitação do objeto desta contratação, está condicionado ao 

enquadramento nas especificações do objeto, descritas neste Termo de Referência e 

obedecerão ao disposto no artigo 140, incisos I e II e seus parágrafos, da Lei n. 14.133, 

de 1º de Abril de 2021, no que lhes for aplicável. 

4.3 O local de entrega dos itens será na sede da Assistência Social, situada na Estrada 

Geral Taquaraçu, Município de Pescaria Brava/SC. 



 

4.4 O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze dias), contados do recebimento da 

Nota de Empenho pela Contratada, sendo que o local e horário de entrega serão definidos 

e estabelecidos mediante Ordem de Fornecimento expedida pelo fiscal do Contrato. 

4.5 Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas 

próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 

adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas 

constantes no empenho.  

4.5.1 Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem 

original íntegra e embalados em saco transparente, conforme disposto no item anterior. 

4.5.2 Não serão aceitos produtos em embalagens ou condições diferentes das 

solicitadas. 

4.6 Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e 

prazo de validade, que seja de no mínimo 6 (seis) meses, a contar da data da entrega, 

salvo aqueles que o prazo de validade é menor devido à sua composição ou método de 

produção (produtos pasteurizados, fermentados, etc.), sendo este nunca inferior a 70% 

(setenta por cento) do indicado no rótulo, os quais deverão constar na embalagem a data 

de fabricação e validade dos mesmos. 

4.7 A Contratada deverá possuir capacidade de entrega dos itens compatível com as 

características e quantidades dos objetos da contratação, estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4.8 Após a entrega do objeto, caso esteja comprovado o não cumprimento das 

especificações do mesmo, ao Município reserva-se o direito de os substituir, 

complementá-los ou devolvê-los. 

4.9 Ocorrendo a rejeição em algum produto, a Contratada será notificada pelo Fiscal 

do Contrato, para a retirada dos mesmos dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-

lhe efetuar as correções cabíveis. 

4.10 Ocorrendo a rejeição em algum produto, a Contratada será notificada pelo Fiscal 

do Contrato, para a retirada dos mesmos dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo 

efetuar as correções cabíveis. 

4.11 A recursa da Contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará na 

aplicação das sanções previstas no artigo 155 e seguintes da Lei n. 14.133, de 1º de Abril 

de 2021. 

4.12 O Município reserva para si o direito de recusar os produtos entregues em 

desacordo com o presente Termo de Referência, devendo a Contratada acatar a recusa, 



 

fornecendo os produtos na forma requerida pelo Município, sem que isto lhe agregue 

direito ao recebimento de adicionais. 

4.13 Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 

conforme diploma legal. 

4.14 Ao Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer tempo, a qualidade do 

serviço prestado pela Contratada, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do 

Contrato, podendo, quando necessário, solicitar os documentos comprobatórios para fins 

de verificação. 

 

5. DAS EXIGÊNCIAS 

5.1 Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes e resistentes ou caixas 

próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 

adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas 

constantes no empenho, entregue à Contratada. 

5.2 Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 

solicitadas. 

5.3 Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e 

prazo de validade, correspondente a – no mínimo – 6 (seis) meses, após a data de entrega. 

5.4 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda, 

ser novos e originais, não sendo aceito em hipótese alguma produtos reaproveitados e/ou 

falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis. 

5.5 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar 

amassados, arranhões e/ou deformidades. 

5.6 Os produtos deverão possuir registro em órgão competente relacionados ao tipo 

de produto (Ministério da Saúde, ANVISA, MAPA, dentre outros). 

5.7 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 

conforme diploma legal.  

5.8 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer 

outro defeito que possa comprometer a qualidade do produto, bem como, não serão 



 

aceitos produtos podres, danificados ou passados. 

5.9 Os produtos deverão ser transportados em veículos que contemplem as condições 

sanitária mínimas pra manter a integridade e composição dos gêneros alimentícios e de 

higiene, considerando a criticidade das situações de calamidade, de modo a preservar o 

estado de saúde das pessoas que receberão os Kits. 

5.10 Os produtos não deverão estar em contato direto com o piso do veículo, fissura, 

buracos e ferrugem.  

5.11 Para veículos que não possuam cobertura, as cestas devem estar cobertas por lonas 

impermeáveis do tipo encerrado, de forma que as mesmas não entrem em contato com o 

ambiente durante o transporte. 

5.12 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação sobre alimentos, 

inclusive as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, pelo 

Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

5.13 Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou 

recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas. 

 

6. PREÇO 

6.1 O valor total estimado para a prestação de serviços deve estar compatível com os 

preços praticados no mercado, sendo que o pagamento pelos serviços ocorrerá como 

consta na minuta do Contrato. A dotação e despesas são as seguintes: o um valor de R$ 

26.000,00 Despesa 18 e o valor de R$ 25.997,40 Despesa 4. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA  

7.1 O contrato em questão permanecerá vigente até a data de 31 de Dezembro de 

2022, a contar da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogadas em caso de 

influências externas, tais como eventualidades climáticas ou outros, devendo ser 

apresentadas justificativas técnicas pela empresa responsável pela execução.  

 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

8.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

(regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 



 

futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  

8.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

8.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

8.4 A empresa deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia 

autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda 

por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de 

forma prévia.  

8.4.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 

em: 

I. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de 

fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do artigo 62, 

§ 3º e 64 da Lei n. 14.133/21; 

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do 

disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

III. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

8.4.2 Relativos à Habilitação Jurídica: 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

para as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

8.4.3 Relativos à Regularidade Fiscal:  

8.5 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

8.6 Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 

1991); 

8.7 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 



 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

8.9 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

8.10 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa.  

8.11.1 Relativos à Físico-Financeira: 

I. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II. Certidão de negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão 

Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação 

judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo 

sistema Eproc. 

 

9 DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, na quantidade, qualidade, 

prazo e local indicados pela Contratante e no cronograma de execução do contrato, 

em estrita observância as especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 

II. Responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela 

Administração Pública, se responsabilizando pela integridade e funcionalidade 

dos produtos. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26 da Lei n. 8.078, de 11 de Setembro de 1990, que dispõe 

sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

IV. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 



 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Assistência Social, 

inerentes ao objeto da presente licitação. 

VI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

do contrato. 

VII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, tampouco permitir 

a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

VIII. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

IX. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos 

produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 

instrumento. 

X. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si 

adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de 

destino. 

XI. Apresentar, durante todo o prazo de vigência do Contrato, à medida que forem 

vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos 

que comprovem as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

XII. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo 

não maior que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, 

defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Fiscal do 

Contrato, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de mão-de-

obra, acessórios ou materiais impróprios ou e qualidade inferior, sem que tal fato 

possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 



 

mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Contratada, mas cujas 

irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de 

garantia. 

XIII. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos – direta ou indiretamente –, à 

Contratante, ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços prestados 

ou peças fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das 

garantias, mesmo após o vencimento do Contrato. 

XIV. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento dos equipamentos 

e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 

XV. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não 

será recebido definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela 

Contratada, sem ônus para esta. 

XVI. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 

reclamações devem ser atendidas prontamente, bem como dar ciência, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 

execução do fornecimento. 

XVII. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por 

seus prepostos à Contratante, ou terceiros. 

XVIII. Consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega do 

produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do 

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor. 

XIX. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou 

a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção 

das previdências cabíveis. 

XX. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

XXI. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 

XXII. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que 

possa atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento dos 

materiais, sugerindo medidas para corrigir a situação. 

XXIII. Responder por quaisquer danos moral, material, patrimonial e/ou pessoal 



 

causados à Contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus 

profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão 

voluntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e/ou 

acompanhamento pela Contratante. 

XXIV. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais advindas 

da contratação. 

XXV. Caberá à Contratada, os encargos advindos de reparos ou substituições necessárias 

em virtude de toda má execução, trabalho defeituoso ou executado fora das 

especificações da Municipalidade, devendo serem prontamente atendidas. 

XXVI. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para dirimir 

os trabalhos visando à correta execução de todas as etapas. 

XXVII. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, não 

podendo, em hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados em uma 

mesma embalagem/caixa. 

 

10 DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado. 

IV. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidos no Contrato. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Contrato, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Contrato. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 



 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, 

competindo à Administração decidir os casos de dúvidas acerca do Contrato. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, 

modificações ou expansões no planejamento dos serviços objetos deste contrato, 

assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

que se fizerem necessários à execução do contrato.  

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 

formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

11 DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento do Contrato será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em 

que a Contratante atestar a execução do objeto do Contrato. 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do 

Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso ao 

referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 68 da Lei n. 14.133/21. 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à Contratante.  

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  



 

11.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de 

Cadastro do Município para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no Contrato.  

11.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da 

Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

11.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na 

proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento de 

cobrança emitido com dados divergentes. 

11.9 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas 

as incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

11.10 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas. 

 

12 EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi 

acordado. 

12.2 A fiscalização será exercida pela servidora Sra. Rosinete Rosa Sá, no interesse 

da Administração e não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratante, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico 

responsável, que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, 

adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de 

possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato. 

12.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 



 

das faltas ou defeitos observados. 

12.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

12.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 119 da Lei n. 14.133 de 1º de 

Abril de 2021, no que couber. 

12.7 O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, 

o cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

12.8 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 117, §§ 1º e 2º 

da Lei n. 14.133/21. 

12.9 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no 

Contrato, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes 

sanções, garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 



 

13.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor 

que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

13.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e 

serão compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às 

prestações a que corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

13.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

13.5 Ficam sujeitas às penalidades do Capítulo I, artigo 155 e ss. da Lei n. 14.133/21, 

as empresas ou profissionais que: 

13 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

14 Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

15 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência 

poderá ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 137 e ss. da Lei n. 14.133/21. 

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observado o procedimento previsto na Lei n. 14.133/21. 

13.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

13.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com 

a Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as 



 

multas, de acordo com a gravidade da infração apurada. 

13.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor 

mensal do Contrato. 

13.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

13.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da 

Contratada sob as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

13.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da 

Contratante; 

13.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado 

um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

13.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização 

à Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

13.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso 

voluntário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o 

Prefeito Municipal, independentemente da garantia de instância; 

13.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

13.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela 

Contratada, aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem 

idênticas; 

13.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido 

lavrados diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, 

para imposição da pena cabível; 

13.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de 

falta ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada 

não tenha conhecimento, através de intimação; 

13.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência 

pela Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de 

execução. 

13.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no 

contrato reverterão à Contratante. 

13.14 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência 



 

não prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

14 RESCISÃO 

14.1 O Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte e de pleno direito, a 

qualquer tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando 

a Contratada: 

14.1.1 Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

14.1.2 Transferir, parcialmente, a execução do objeto do contrato firmado entre 

as partes, sem a prévia autorização e anuência da Contratante; 

14.1.3 Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de 

força maior; 

14.1.4 Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas 

previstas. 

14.2 O Contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 137 da Lei n. 14.133/21 e 

alterações nas seguintes hipóteses: 

14.2.1 Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou 

falecimento do titular, no caso de firma individual; 

14.2.2 Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da 

Contratada, de forma que prejudiquem a execução do Contrato, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava; 

14.3 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal 

de Pescaria Brava, a rescisão importará em: 

16 Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria 

Brava e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

17 Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da 

Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 

14.4 A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a 

defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo 

ou potencial. 

14.5 Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 

14.6 A Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso 

de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta 



 

à Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

14.7 Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do 

artigo 137, inciso VIII da Lei n. 14.133/21, a Contratante decida rescindir o Contrato, 

antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer 

multa, desde que notifique a Contratada, por escrito, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

14.8 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 

entregue diretamente à Contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

14.9 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, 

assegurado o contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

15 DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro 

na Lei n. 14.133, de 1º de Abril de 2021 e suas alterações, bem como as demais normas 

pertinentes. 

Pescaria Brava/SC, 10 de maio de 2022.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº /2022 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS/COMPRAS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PESCARIA 

BRAVA, E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, o MUNICÍPIO DE PESCARIA 

BRAVA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 

Municipal o Sr. DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA, com endereço na ROD. SC 437, Km 

8, Centro, Pescaria Brava, inscrito no CNPJ Nº 16.780.795/0001- 38 e a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

localizada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, s/n, Centro, xxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxx, neste ato 

representado por seu representante legal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 

solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade n. º xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº. 

xxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Av. xxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, xxxxxxxxxxxxx, 

CEP: xxxxxxxxxxxx doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, de comum 

acordo resolvem celebrar o presente Contrato, em conformidade com o que consta no Processo 

nº XX/2022, referente ao DISPENSA DE LICITAÇÃO XX/2022, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ajustam e acordam as seguintes clausulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de kits de cestas básicas, para 

atender as demandas da Secretaria de Assistência Social do Município de Pescaria Brava/SC. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA  

 

2.1 Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da DISPENSA 

DE LICITAÇÃO XX/2022 com seus anexos e a proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO   

 

3.1 O contrato em questão permanecerá vigente até a data de 31 de dezembro de 2022, a contar 

da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogadas em caso de influências externas, tais 

como eventualidades climáticas ou outros, devendo ser apresentadas justificativas técnicas pela 

empresa responsável pela execução.  

3.2 O Prazo de Vigência do CONTRATO a ser celebrado não poderá exceder o exercício 

financeiro de 2022, não podendo se estender além de 31/12/2022, nos termos da LEI Nº 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da DESPESA 04/2022 E DESPESA 18/2022, para o exercício 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument


 

de 2022. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PAGAMENTOS  

5.1 O pagamento do Contrato será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a 

Contratante atestar a execução do objeto do Contrato. 

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do Município de Pescaria Brava, 

Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n. 14.133/21. 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus à Contratante.  

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária 

para pagamento.  

5.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de Cadastro do 

Município para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Contrato.  

5.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da Contratante.  

5.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido obrigatoriamente com 

as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na proposta de preços e no 

instrumento de Contrato, não se admitindo documento de cobrança emitido com dados 

divergentes. 

5.9 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a Contratante 

informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas as incorreções, com 

a concessão de novo prazo para pagamento.  

5.10 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

 

CLÁUSULA SEXTA- DOS PREÇOS E MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

  

6.1 O valor total estimado para a prestação de serviços deve estar compatível com os preços 

praticados no mercado, sendo que o pagamento pelos serviços ocorrerá como consta na minuta 

do Contrato. A dotação e despesas são as seguintes: o um valor de R$ 26.000,00 Despesa 22 e o 

valor de R$ 29.919,50 Despesa 07. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES  

 

7.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, na quantidade, qualidade, prazo e local 

indicados pela Contratante e no cronograma de execução do contrato, em estrita observância as 

especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 

garantia. 



 

II. Responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela Administração 

Pública, se responsabilizando pela integridade e funcionalidade dos produtos. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26 da Lei n. 8.078, de 11 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências. 

IV. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Assistência Social, inerentes ao 

objeto da presente licitação. 

VI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta do contrato. 

VII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, tampouco permitir a utilização 

do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

VIII. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

IX. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

X. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, 

inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

XI. Apresentar, durante todo o prazo de vigência do Contrato, à medida que forem vencendo os 

prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 

comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

XII. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que 

o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 

falhas, imperfeições ou recusados pelo Fiscal do Contrato, decorrente de culpa da Contratada, 

inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou e qualidade 

inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a 

qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Contratada, mas cujas 

irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

XIII. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos – direta ou indiretamente –, à Contratante, ou à livre 

iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas com vícios ou 

defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo após o vencimento do Contrato. 

XIV. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento dos equipamentos e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas. 

XV. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será 

recebido definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela Contratada, sem ônus para 

esta. 

XVI. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 

reclamações devem ser atendidas prontamente, bem como dar ciência, imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

XVII. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

Contratante, ou terceiros. 

XVIII. Consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega do 

produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao 



 

não cumprimento da entrega por parte do fornecedor. 

XIX. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das previdências 

cabíveis. 

XX. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

XXI. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 

XXII. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que 

possa atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento dos materiais, sugerindo 

medidas para corrigir a situação. 

XXIII. Responder por quaisquer danos moral, material, patrimonial e/ou pessoal causados 

à Contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, 

culposa ou dolosamente, ainda que por omissão voluntária, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização e/ou acompanhamento pela Contratante. 

XXIV. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais advindas 

da contratação. 

XXV. Caberá à Contratada, os encargos advindos de reparos ou substituições necessárias 

em virtude de toda má execução, trabalho defeituoso ou executado fora das especificações da 

Municipalidade, devendo serem prontamente atendidas. 

XXVI. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para dirimir 

os trabalhos visando à correta execução de todas as etapas. 

XXVII. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, não 

podendo, em hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados em uma mesma 

embalagem/caixa. 

 

8. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado. 

IV. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidos no Contrato. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Contrato, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Contrato. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, competindo à 

Administração decidir os casos de dúvidas acerca do Contrato. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, modificações ou 

expansões no planejamento dos serviços objetos deste contrato, assegurada a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução do contrato.  

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades 



 

observadas no cumprimento do Contrato. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 

formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no Contrato, 

conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida a 

defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida no momento em que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a dois 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

h) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

i) Comportar-se de modo inidôneo; 

j) Fizer declaração falsa; 

k) Cometer fraude fiscal; 

l)               Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

9.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

9.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos 

decorrentes à Contratante. 

9.5 Ficam sujeitas às penalidades do Capítulo I, artigo 155 e ss. da Lei n. 14.133/21, as empresas 

ou profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

9.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto do Termo de Referência poderá ensejar na 

sua rescisão, nos termos dos artigos 137 e ss. da Lei n. 14.133/21. 

9.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 14.133/21. 

9.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser considerados 

inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

9.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de 



 

acordo com a gravidade da infração apurada. 

9.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato. 

9.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

9.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob 

as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

9.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive moratória, 

tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

9.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

9.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

9.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

9.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

9.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

9.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição da 

pena cabível; 

9.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda 

não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha 

conhecimento, através de intimação; 

9.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela 

Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

9.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato 

reverterão à Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO  

 

10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

10.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 72 da Lei. O termo de rescisão, sempre que possível, será 

precedido de: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação 

dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES  

 

11.1 É vedado à CONTRATADA: 1 - Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer 

operação financeira; 2 - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES  

 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 72 da Lei, e serão 

formalizados por meio de Termo Aditivo. 

12.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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inicial atualizado do contrato. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de 

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata na LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS  

  

13.1 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DECÍMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO  

 

15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado. 

15.2 A fiscalização será exercida pela servidora Sra. Rosinete Rosa Sá, no interesse da 

Administração e não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratante, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 

Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

15.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico 

responsável, que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, adequação, 

eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de 

penalidades previstas no Contrato. 

15.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. 

15.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

15.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 119 da Lei n. 14.133 de 1º de Abril de 

2021, no que couber. 

15.7 O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, 

o cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

15.8 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 117, §§ 1º e 2º da Lei n. 

14.133/21. 

15.9 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES  

 

16.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no 

Contrato, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
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garantida a defesa prévia:  

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III.  Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

16.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

16.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

16.5 Ficam sujeitas às penalidades do Capítulo I, artigo 155 e ss. da Lei n. 14.133/21, as 

empresas ou profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá 

ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 137 e ss. da Lei n. 14.133/21. 

16.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 14.133/21. 

16.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

16.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com 

a Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de 

acordo com a gravidade da infração apurada. 

16.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do 

Contrato. 

16.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

16.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob 

as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

16.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 



 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

16.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

16.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

16.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

16.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

16.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

16.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição da 

pena cabível; 

16.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta 

ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha 

conhecimento, através de intimação; 

16.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela 

Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

16.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no 

contrato reverterão à Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

17.1 O não exercício por parte do CONTRATANTE de qualquer direito ou faculdade concedida 

no presente Termo de CONTRATO, não importará em renúncia, novação, prescrição, 

decadência ou preclusão, podendo o CONTRATANTE vir a exercê-los a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  

 

18.1 A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus adiamentos na Imprensa 

Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela administração 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, e podendo ainda ser publicado no 

quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - SC, obedecendo aos princípios 

contidos na LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

 

19.1 As partes elegem o Foro da Comarca de LAGUNA/SC, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão judicial que, porventura, se faça 

necessária e relativa ao presente CONTRATO. 

 

 

 

                          Pescaria Brava/SC, xx de xxxxxxxxxxxx de 2022.  

 

 

 

                                       DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

                                            CONTRATANTE 
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                                         XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas:  

 

A) 

   

 

 

B)  

 

  

 

 


		2022-05-20T11:14:18-0300
	DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA:91003580963


		2022-05-20T11:14:38-0300
	DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA:91003580963


		2022-05-20T11:14:54-0300
	DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA:91003580963




